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EXECUTIVO

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO Nº167/12 DE 28 DE NOVEMBRO DE 2012

O DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO JONES DOS SANTOS NEVES,
NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE CONFERE O ART. 17 DA LEI
COMPLEMENTAR Nº 445 DE 22 DE JULHO DE 2008.

RESOLVE:

Art. 1º - Retificar a data da 1ª Progressão Funcional Horizontal e de
sua vigência concedida ao servidor José Leonardo Picallo Mattos, nº
funcional 2815613, na Instrução de Serviços Nº 083/12, publicada em
28/06/2012, para a seguinte:

Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário.

José Edil Benedito
Diretor-Presidente

Protocolo 99653

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO
- SEP -

Instituto Jones  dos Santos Neves
- IJSN -

Portaria nº 1250-S, de 27/11/
2012-
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE
GESTÃO E RECURSOS
HUMANOS, no  uso  de suas
atribuições legais,
RESOLVE:
I – DETERMINAR, com fulcro no
§3º do art. 222 da LC46/94,  a
instauração de Processo
Administrativo Disciplinar, junto à
Corregedoria/SEGER,  para  apurar
acúmulo ilegal de cargos, previsto
no  inciso XVI,  do  art. 37 , da
Constituição Federal e art. 222, da
Lei Complementar nº 46, de 31 de
janeiro de 1994, em desfavor da
servidora MARIA DAS DORES
PINTO DOS SANTOS, nº funcional
265680, vínculo 51, ocupante de
três cargos públicos, no  serviço
público estadual e no Município da
Serra, po r acúmulo ilega l de
cargos, acumulação esta, que não
se enquadra nas  exceçõ es
previstas pela Carta da República, 
pe la  inex istênc ia  de  t ríplice
acumulação, conforme noticia o
processo autuado  so b nº
53781252, que passa a fazer parte
do processo que se inaugura.
II – Determinar que a Comissão
Processante , a  que co uber a
apuração por dis tribuição do
Corregedor, cumpra o disposto no
item precedente  e  no tifique a
serv idora da ins tauração do
processo administrativo disciplinar.
III – Publique-se e cumpra-se.

ALCIO DE ARAÚJO
Secretário de Estado de Gestão e

Recursos Humanos
Protocolo 99567

===========================================================
RESUMO DE CONTRATO

Contrato nº: 011/2012
Processo: 59629940/2012

Contratante: Sec retaria de
Es tado  de Gestão  e  Recursos
Humanos – SEGER.

Contratada:  Fundação
Instituto de Administração –
FIA - CNPJ 44.315.919/0001-40.

Objeto: prestação de serviços de
consultoria para a segunda fase do
Projeto  de Formulação  e
Implantação da Política de Gestão
de Pessoas do Governo do Estado
do Espírito Santo.

Valor: R$ 1.131.841,90  (um
milhão, cento e trinta e um mil,
oitocentos e quarenta e um reais
e noventa centavos).

Vigência: O  prazo de vigênc ia
co nt ratua l terá inic io  no  dia
subseqüente ao da publicação do
resumo do  co nt rato no  Diário
Oficial e terá duração de 12 (doze)
meses.

Vitória, 27 de novembro de 2012.

Alcio de Araújo
Secretário de Estado de Gestão e

Recursos Humanos.
Protocolo 99390

Protocolo 99642

SECRETARIA DE ESTADO DE GESTÃO E RECURSOS
HUMANOS
- SEGER -

PORTARIA Nº 050-R, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2012

Aprova a 37ª alteração de Quadro de Detalhamento de Despesa da
Secretaria de Gestão e Recursos Humanos.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE GESTÃO E RECURSOS HUMANOS,
no uso da atribuição que lhe confere o art. 98, inciso II da Constituição
Estadual, e tendo em vista o art. 19 e seus incisos da Lei Nº 9.680, de
27 de julho de 2011 e na Lei Nº 9.782, de 03 de janeiro de 2012;

RESOLVE:

Art. 1º - Proceder na forma dos Anexos I e II a esta Portaria, a 37ª
alteração do Quadro de Detalhamento de Despesa, publicado em
conformidade com a Portaria SEGER Nº 001-R, de 09 de janeiro  de 2012.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALCIO DE ARAÚJO
SECRETÁRIO DE ESTADO DE GESTÃO E RECURSOS HUMANOS

Resumo do Primeiro Termo Aditivo
ao Contrato Nº 0030/2011
Contratante: PRODEST.
Contratada: UNISYS BRASIL LTDA.
Objeto: Acréscimo de 15 discos
Fibre Channel com instalação  no
va lo r de R$ 242 .243,00
representando um aumento
percentual de 20,18% do valor
contratado.
Processo nº 55206271.

Vitória/ES, 28  novembro de 2012.
VICTOR MURAD FILHO

Diretor Presidente
Protocolo 99370

==========================================================================
Resumo do segundo termo aditivo
ao  co ntrato nº 0034/2009 de
aquisição de so lução de camada
óptica para a rede Metro -ES,
firmado ent re o PRODEST e  a
PADTEC S.A, cujo  objeto  é
prorrogar o prazo de vigência do
contrato por mais 12 meses, no
que pertine  ao s serviço s de
Operação e Manutenção , 12
meses, contados a partir de 26/11/
2012 , conforme faculta  a
legislação vigente. F icam
ratificadas as demais cláusulas do
contrato ora aditado.
Processo Nº 45372756

Vitória/ES, 28 novembro de 2012.
Vitor Murad Filho
Diretor Presidente

Protocolo 99462

Instituto de Tecnologia
da Informação e

Comunicação do Estado do
Espírito Santo - PRODEST -

PORTARIA nº 076-S, de 28 de
novembro de 2012.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE
A G R I C U L T U R A ,
A B A S T E C I M E N T O ,
AQUICULTURA E PESCA DO
ESPÍRITO SANTO, no  uso  da
atribuição que lhe confere o Art.
98 , inc iso  II, da Co nst ituição
Estadual, fundamentado no que
estabelece a Lei Estadual nº 5.736,
de 21 de setembro de 1998, em
seu Art. 2º, e nas formas para o
co mbate  a Febre Aftosa,
constantes em seu art. 15 e na
Instrução Normativa MAPA nº 44,
de 02 de outubro de 2007 ou outra
que a venha substituir e, ainda:

CONSIDERANDO o s graves
prejuízos que a Febre Aftosa pode
causar a pecuária e a economia
capixaba e nacional;

CONSIDERANDO que a presença
da Febre Aftosa nos rebanhos é
fator impeditivo para o comércio
de carnes, leite e derivados;

CONSIDERANDO o compromisso

SECRETARIA DE ESTADO
DA AGRICULTURA,
ABASTECIMENTO,

AQUICULTURA E PESCA
- SEAG -
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EXECUTIVO

do Estado de erradicar a Febre
Aftosa, tendo em vista o Acordo
firmado pelo Governo Federal com
as Comunidades Internacionais
para viabilizar a exportação de
carnes e derivados;

CONSIDERANDO a necessidade
de assegurar as condiçõ es
sanitárias para que o Estado do
Espírito Santo se torne área livre
de febre aftosa sem vacinação;

CONSIDERANDO que compete à
Autarquia estabelecer normas para
o rigoroso controle sanitário dos
rebanhos, adequando suas ações
às novas atuações;

R E S O L V E :

Art. 1º Somente  poderão ser
comercia lizadas e utilizadas no
Estado do Espírito Santo vacinas
contra Febre Aftosa registradas e
co nt ro ladas pelo M inistério da
Agricultura Pecuária  e
Abastecimento – MAPA.

Art. 2º Os es tabe lecimentos
revendedores de vacina somente
poderão comercializar a vacina
contra Febre Aftosa durante as
etapas de vacinação, mediante
apresentação  da f icha de
vacinação pecuária pelo produtor
rural no momento da compra,
conforme modelo atual ou outro
que o venha substituir.

Art. 3º O  estabelec imento
comercial, quando do recebimento
da vacina contra febre afto sa,
deverá comunicar ao IDAF para
que o mesmo promo va a
fiscalização da selagem em todos
os  frasco s, da co ndição de
co nservação, da o rigem, da
part ida, da va lidade e da
quantidade, autorizando ou não
seu aco ndicionamento em
refrigerador específico.

Parágrafo único. A aquisição de
vacinas por produtores rurais fora
das etapas de vacinação somente
po derá ser realizada mediante
autorização por escrito emitida
pe lo  Inst ituto de Defesa
Agro pecuária e  F lo res ta l do
Espírito Santo – IDAF.

Art. 4º Após a operação de venda
da vacina contra a febre aftosa,
não será permitida a guarda ou
manutenção da vacina no
refrigerador da revenda ou para
uso posterior pelo produtor rural.

§ 1º A vacina contra Febre Aftosa
somente poderá ser retirada do
estabelecimento revendedor em
co ndiçõ es  que permitam a
adequada co nservação de sua
temperatura durante o transporte
até a pro priedade rura l ou
residência do produtor.

§ 2º A vacina contra febre aftosa
deve ser conservada sob
re frigeração , na temperatura
indicada pelo fabricante e aprovada
pelo MAPA.

§ 3º Vacinas contra febre aftosa

que estiverem fora das condições
de conservação serão apreendidas
e a revenda agropecuária receberá
a aplicação  das medidas legais
cabíveis.

§ 4º Em casos de falta de energia
ou problemas  no s is tema de
re frigeração , a revenda
agropecuária deverá entrar em
co ntato  com o IDAF para
verificação das condições de
armazenamento da vacina e
autorização de sua transferência
para outro refrigerador ou outro
local que assegure as condições de
armazenamento. Se as vacinas
es tiverem fora do padrão de
co nservação será realizada a
apreensão do produto e não será
necessária a  aplicação  das
medidas punitivas previstas em
Lei para o estabelecimento.

Art. 5º As etapas de vacinação
contra Febre Aftosa, no Estado do
Espírito Santo, terão calendários
especiais a serem rigorosamente
observados nos meses de maio (1
a 31) e novembro (1 a 30) de cada
ano ou outro que o venha substituir.

Parágrafo único. Terminada a
etapa de vac inação , os
proprie tário s de bo vinos  e
bubalinos que não adquiriram a
vacina, durante o prazo estipulado
no  caput des te artigo ficarão
sujeitos às penalidades previstas
na legislação vigente.

Art. 6º No mês de maio deverão
ser vac inado s bov inos e/ou
bubalinos  com até 24  (vinte e
quatro) meses de idade. No mês
de novembro deverão  ser
vacinados todos  os  bo vinos  e
bubalinos.

Art. 7º Os proprietário s de
bovinos e/ou bubalinos terão até
o dia 10 (dez) do mês subsequente
ao das etapas de vacinação para
comprovarem junto ao IDAF a
vacinação de seu rebanho, bem
como, atualizarem o seu cadastro.

§ 1º Os proprietários de bovinos
e/ou bubalinos, que na etapa de
vacinação de maio tiverem apenas
animais  acima de 24  (vinte  e
quatro) meses de idade, deverão
comparecer ao IDAF, no prazo
determinado no caput deste artigo,
para atualização cadastral.

§ 2º  O  descumprimento do
estabelecido no parágrafo anterior,
acarretará aos proprietários de
bovinos e bubalinos o pagamento
da taxa de Atualização do Controle
da Febre Aftosa, de acordo com o
disposto na tabela da Lei nº 7.001,
de 28 de dez embro  de 2001,
alterada pela Lei nº 9.094/2008 ou
outra que venha substituí-la.

Art. 8º A realização de eventos
pecuários durante as etapas de
vacinação será permitida desde
que os bovinos/bubalinos em idade
vacinal part icipantes, estejam
vacinados  respeitando -se os
prazos estabelecidos no art. 20 da
Instrução Normativa nº 44/2007

do  M inistério da Agricultura
Pecuária e Abastecimento – MAPA
ou outra que venha substituí-la.

Art. 9º A GUIA DE TRÂNSITO
ANIMAL (GTA) para bovinos ou
bubalinos somente será emitida
quando  ho uver na exploração
pecuária de origem dos animais,
registro de ao menos duas etapas
contra Febre Aftosa.

§ 1º Explo rações pecuárias
recém-criadas onde ainda não há
registro de vac inaçõ es  co nt ra
Febre Aftosa durante etapas,
deverão acompanhar as datas de
vacinação em etapas da
propriedade de origem dos animais
constante na GTA que possibilitou
a abertura da ficha até que a nova
exploração possa ter suas próprias
datas.

§ 2º Explo rações pecuárias
recém-criadas sem que haja
possibilidade de comprovação de
origem dos animais e de vacinação,
deverão no ato da abertura do
cadastro, realizar a vacinação de
todo rebanho bovídeo e somente
poderão movimentar seus animais
após revacinarem todo o rebanho
na etapa seguinte ou com intervalo
mínimo de 90 dias até que a nova
exploração possa ter suas próprias
datas.

Art. 10. É pro ibida a vacinação
contra a Febre Aftosa em caprinos,
ov inos, suínos  e de outras
espécies, sa lvo em situaçõ es
especia is  de finidas  e/ou com
aprovação do IDAF.

Art. 11. Ficam a cargo do IDAF, a
orientação e a fiscalização do fiel
cumprimento desta Portaria, bem
co mo a aplicação de multas  e
penalidades aos seus infratores.

Art. 12. A inobservância, pelo
proprie tário  de animais
susceptíveis a Febre Aftosa e de
estabelecimentos revendedores de
vacina, de qualquer das exigências
contidas nesta Portaria, constitui
infração sujeita  as penalidades
previstas na Lei nº 5.736, de 21
de setembro de 1998  e
regulamentada pelo Decreto-N nº
4.495, de 26 de julho de 1999.

Art. 13. Esta Portaria entra em
vigor na data de sua publicação,
ficando revogadas as disposições
em cont rário, espec ialmente  a
Portaria SEAG nº 51-R, de 22 de
setembro de 2008.

Vitória, 28 de novembro de 2012.

ENIO BERGOLI DA COSTA
Secretário de Estado da

Agricultura, Abastecimento,
Aquicultura e Pesca

Protocolo 99551
===============================================================

RESUMO DA ATA DE
 REGISTRO DE PREÇOS

Nº024/2012

PROCESSO nº59666803

CONTRATANTE: Secretaria de

Es tado da Agricultura,
Abas tec imento, Aquicultura e
Pesca –  SEAG – CNPJ nº
27.080.555/0001-47.

CONTRATADA: Raro Comércio
Ltda - ME., - CNPJ nº 14.317.534/
0001-50.

OBJETO:  Registro de Preços
para Aquisição de  Roçadeiras
Laterais.

FORMA DE AQUISIÇÃO: Pregão
Eletrônico nº 087/2012.

VALOR TOTAL DO LOTE 01:
R$139.998,95 (Cento e trinta e
nove mil e novecentos e
noventa e oito Reais e noventa
e cinco centavos).

VIGÊNCIA: 12  (do ze) meses,
contado do dia posterior à data de
sua publicação.

Vitória, 28 de novembro de 2012.

CARLOS LUIZ TESCH XAVIER
Subsecretário de Estado para

Assuntos Administrativos
Protocolo 99440

======================================================================
RESUMO DE ORDEM DE

FORNECIMENTO
Nº 0306/2012

REFERÊNCIA: Pregão Eletrônico
nº 087/2012 – Ata de Registro de
Preços nº 024/2012 – SEAG.

CONTRATANTE: Secretaria de
Es tado da Agricultura,
Abas tec imento, Aqüicultura e
Pesca.

CONTRATADA: Raro Comércio Ltda
- ME., CNPJ:14.317.534/0001-50.

OBJETO: Aquisição de 80 (oitenta)
Roçadeiras Laterais.

VALOR TOTAL: R$77.240,80
(Setenta e sete mil e duzentos e
quarenta Reais e o itenta centavos).

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Ação: 31.101.20.125.0853.3361.
Elemento Despesa nº 4.4.90.52.00.
Fo nte:  0101 . P lano  Interno:
3361FI0099.

Vitória, 28 de novembro de 2012.

CARLOS LUIZ TESCH XAVIER
Subsecretário de Estado para

Assuntos Administrativos
Protocolo 99441

==========================================================================
RESUMO DO CONVÊNIO
SEAG/Nº 0057/2012

REGISTRO SECONT Nº 009979

CONCEDENTE: O Es tado  do
Espírito Santo , através da
Secretaria de Es tado da
Agricultura, Abastecimento,
Aquicultura e Pesca – SEAG, CNPJ
nº: 27.080.555/0001-47.
CONVENENTE: A Assoc iação
Escola Comunidade EGP do “Centro
Estadual Integrado de Educação
Rural de Boa Esperança” - AEC,
CNPJ nº: 31.797.129/0001-04.


